
EXCETENTíSSIMO SENHOR PRESIDENIE DA CÂ'üARA MUNICIPAT DE MONTE AZUI

PAUTISTA/SP - VEREADOR MARDQUEU SITVIO FRANçA FITHO

REFERÊNCIA: Protocolos n" 1454 e 1455 - 21/O1l202l

ETIET PRIOI.I E JOSÉ ATFREDO PERES CANIOil, OMbOS

devidomente quolificodos no pedido de posse protocolodo nesto Coso e Leis,

vêm à respeitóvel presenÇo de Vosso Excelêncio, expor e requerer o quonto

segue:

Os oro peficionóríos protocolorom no doto de 21 101 12021 ,

nesto Coso Legislotivo, requerimento poro [4Eq!A[ÀPO!!§E-E INVESIIDURA NO

MANDATO PARTAMENTAR, nos termos do ot. ,9, incrso r, do Regimenro ,nteÍno

desse Colégio de Vereodores, em cumorlmento à lei e às declsôes iudiclols

oroÍerldos nos Aulos do Acõo Coulelor no 0óü[09-4ô.2021.6.26.00d), de

ciêncio de Vosso Excelêncio,

CUMPRIDA, sob peno de, em tese, estor Vosso Excelêncio inconendo nos

crimes de desobediêncio e prevoricoçôo, previstos no Estotuto Repressivo

Bósico pótrio, olém do repercussôo iurídirco dd condulo nos esÍeros cível e

adminisholivo.

Ocone que, poro o surpreso dos requerenles, e no mois

obsoluto ofronto oo quonto determinodo pelo i. Desemborgodor Poulo Golizio,

Vosso Excelêncio remeteu o pedido à oprecioÇõo do Procurodorio do Coso,

URGENTE! - CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAI

o



Excelênclo íundomenlo o decisõo. deu interpretoçõo oo dispositivo do

Regimento lnterno do Cômoro Municipol de Monte Azul Poulisto poro retordor

o cumprimenlo dê ordem iudiciol, morcondo o solenidode do posse poro o dio

0110212021

À luz do Decreio Municipol n'. 3.5'ló, de l8 de joneiro de

2021, bem como do Lei Federol 13.979, de 0ó de Íevereiro de 2O2O, olém dos

orts. 120 e 4o, § 3o, "o" e § 50 do Regimento lnteÍno, Excelêncio, onolisemos os

inconsislêncios do decisôo, com todo vênio.

I. DO DECRETO MUNICIPAT N'35I6/2I E LEI FEDERAT N' I3?79120:

Oro, Excelêncio, nõo podemos odmítir que o

descumprimento de ordem judiciol sejo omporodo por olegoçõo, com todo

respeito, oporentemenie controditório, jó que o posse dos demois edis se deu

em tempos oborcodos pelo mesmo legisloçõo quonto à Pondemio de COVID-

19. E mois: fosse esso o rozõo poro negoÍ cumprimento à ordem judiciol, nõo

hoverio regulor expediente legislotivo, do quol Vosso Excelêncio despochou e

encominhou poro onólise jurídico.

Aliós, possível, inclusive, o posse pelos meios eletrônicos,

inclusive - como se tem dodo em diversos municípios do Estodo. O que nôo se

pode e nôo se espero é que sejo o povo de Monte Azul tolhido em seu direiio

de se ver representodo por oqueles cujo nome sufrogou no prélio possodo!

Assim, deve ser referido fundomento desconsiderodo por

Vosso Excelêncio, mesmo porque nõo hoveró quolquer oglomeroçõo, mos tõo

somente o solenidode com os pouquíssimos servidores que se fizerem

necessórios oo oto, ocreditondo-se oindo que os medidos de seguronço estôo

sendo fielmente cumpridos por Vosso Excelêncio.
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2. DO ARI. IM DO REGIMENTO INTERNO DA CÂfllARA MUNICIPAT DE MONTE

AZUT PAUUSTA:

Exominodo sejo, noutro posso, o ortigo 120 do Rêgimento

lnterno que supostomente estobelece em l0 (dez) dios o prozo poro

designoÇõo do posse, consequêncio do ordem iudiciol obtido em fovor dos

requerentes.

Assim dispõe referido ortigo:

"AÍtigo 120 - sorvo coso de convocoçôo do Cômoro poro o fo§e especio,

de sessõo ,egísrotivo, nõo hoveró sessôes no mês de Joneiro de codo ono,

peíodo de rccesso podomenloí. gue se ê§renderó no mês de j ulho opós o

dio 10, iniciondo-se o sessõo legisloÍívo em Io de Fevereiro e encerondo-

se em 20 de dezembto.

§ ,"- A sêssõo ,êgislolivo ordinórto nõo seró intenomPido sem o oPtovoçõo

dos projelos de Lei de Dhehizes Orçomenlófias e do OÍçomenro.

§ 2o- Nôo se reolizorão sessôes ordinódos no§ dios feriodos e de ponro

focultolivo."

O ortigo em onólise reÍere-se tõo somente às sessões

ordinórios do Coso Legislotivo, porém sobemos que os sessõe§ de posse de

vereodores, ouondo mols ompoÍodo§ DoÍ oÍdem ludlciol dê oDlicocõo

imedlolo. podem e devem ser oor sessôes exlroordlnório. BASTA QUE VOSSA

EXCETÊNCIA CONVOQUE OS DEMAIS EDIS. conforme ort. 90, § 3o do mesmo

Diplomo Legol. Ve.iomos:

"Att.90 - § 3" - O Vereodor. no coso do porógrcio onlerior, bêm coÍno os

Supleníes posÍenbrmenle convocodos setôo empossodos pêtoníê o

Prêsidênrê, opresenlondo o Íêspêcrivo diptoma, o dêctoÍoçAo dê bên§ e
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Mois umo vez, veriÍico-se o descumprimento puro e simplês

de ordem judiciol.

3. DO ART.4', § 3', 'A" DO REGIMENTO TNTERNO DA CÂMARA MUNICIPAT DE

MONTE AZUI PAUTISTA:

NÕo menos importonte, o despocho proferido por Vosso

Excelêncio, repiso-se, tem como Íundomento o porecer do Procurodorio,

mencionodo expressomente no decisõo, trolondo-se, prirno focie, de oto

odministrotivo que gozo de motivoçôo remissivo.

Ocone oue nôo Íoro ocoslodo no e-moil envlodo oos

reouerenles cóolo do porecer. requerendo, ossim, sejo disponibilizodo nos

termos do ort. ll do Lei 12.527111 (Lei de Acesso à lnformoçõo), oboixo

tronscrito:

"At. ll. O órgão ou enÍlUode público deveró outorizor ou conceder o

ocesso imedioÍo à informoçõo disponível."

Possemos à onólise do inoplicobilidode do ortigo 4o, § 3"

"o" do Regimento lnterno no coso.

Em que pese o notóvel sober jurídico dos n. Procurodores

que compõem o quodro desto Coso de Leis, foto é que, com todo vênio que

se tem, o porecer se opego o disposiiivo do Rêgimento lnterno que nõo se

oplico oo coso, visto nõo se troior de mero inoconêncio de posse, mos de

cumprímento de ordem judiciol.

Assim dispôe referido ortigo:
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"Artigo 1o - A Cômoro Municlpat inslolor-se-ó no imêirc dio de codo

tegistatuÍo, em sessõo solene, em horádo prevlomênrê designodo,

independenle de número, sob o presidêncio do VereadoÍ mo/is votodo

dênke os presêntês. que designorá um Vel.êo,dot poro secrelorior os

Írobolhos.

§ 3" - No hipóÍese de o posse nti o te vetifrccrÍ no doto pÍevisÍo nêstê oÍrigo,

deverá oconer: o) - denho do ptozo de 10 (de4 dios o contoÍ do rcteúdo

ddto, quondo sê hotoÍ de vereodor. sotvo motivo ,usÍo ocêiro pêro

Cômorc:"

Aqui temos que nôo se troto de inoconêncio de posse por

rozôes injustificodos, mos de posse superveniente decoÍrente de ordem iudiciol,

conforme exoustivomentê informodo e de ciêncio de Vosso Excelêncio.

Desto feito, hó rozõo justiflcodo que deve ser ocolhido por

esto Coso, nos termos do ort. 90, § 3o do Rl ocimo fronscrito, sob peno de

descumprimento de ordem judiciol, possível, inclusive, de medidos severos

contro quem de direito.

lnobstonte oo todo exposto, cumpre informor que o ort. 5o

mencionodo no despocho jó foro devidomente cumprido quondo do

protocolo do pedido de posse dos requerentes, quol sejo, opresentoçõo do

diplomo 24 (vinte e quotro) horos ontes do sessõo.

4. CONCTUSAO:

Assim, dionte de todo o exposlo, o

é medido oportuno e inegóvel, jó

quê, no remolo hipólese de suo inoconêncio, no que nõo se crê, lnconeró em

crlme de desobedlêncio, possível dos sonções cíveis e odminislroíivos cobíveis

o eventuol inérclo injuslifrcodo dê yosso Excê,êncio.
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Dionte de todo o exposto, e oindo, ocrediiondo nõo

possuir o decisôo coróter eleitoreiro, REQUER A RECONSIDERAÇÃO do quonto

decidido, convocondo sessôo exlroordinório ooro oue ocono o IMEDIAIA

!12§§!I INVESTIDURA DOS REQUERENTES NO MANDAIO PARTAMENTAR, nos

termos do od, l?, inciso l, do RegimenÍo lnÍerno desse Colégio de

Vereodores, em cumprimenlo à Lei e às declsôes iudiciois oro reÍeridos,

sob peno de, em tese, estor Vosso Excelêncio inconendo nos crimes de

desobediêncio e prevoricoçõo, previstos no Estotuto Repressivo Bósico

pótrio, olém do repercussõo jurídico da condulo nos êsfêÍos cível e

odminishotivo.

Termos em que

Pede Deferimento.

Monte Azul Poulisto/SP, 22 de joneiro de 2021 .

7Q,u/'

JOS

EuEr PR|OU

t PERES CANTORI
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